Política social - 06-09-2006
Um modelo social europeu para o futuro

O Parlamento Europeu aprovou hoje o relatório do deputado português José Albino SILVA PENEDA (PPE/DE) e de Proinsias DE ROSSA (PSE, IE) sobre o modelo social europeu para o futuro por 507 votos a favor, 113 contra e 42 abstenções. Os deputados salientam que é necessário preservar e reforçar os valores associados ao modelo social europeu, mas existe uma óbvia necessidade de modernizar e reformar este modelo a fim de melhor realizar a inclusão social, a justiça social e a erradicação da pobreza. 

As políticas sociais, quando adequadamente concebidas, não devem ser consideradas como um encargo, mas antes como um factor positivo do crescimento económico da UE. Nisto os deputados estão de acordo. Segundo eles, o modelo social europeu reflecte um "conjunto comum de valores", baseados na preservação da paz, na justiça social, na igualdade, na solidariedade, na promoção da liberdade e da democracia e no respeito dos direitos humanos. Nos últimos sessenta anos, esse conjunto de valores comuns "permitiu que uma UE em crescimento se transformasse com êxito numa zona de maior prosperidade económica e justiça social".

Embora os Estados-Membros tenham sistemas sociais diferentes e tenham posto em prática esses valores de formas diferentes, todos têm o objectivo comum de alcançar um equilíbrio baseado na relação dinâmica de interdependência entre crescimento económico e solidariedade social, o que se reflecte no modelo social europeu como "uma unidade de valores com uma diversidade de sistemas". O modelo social europeu para o futuro deve reflectir-se num sistema que reúna o que há de melhor em cada sistema nacional, deixando, contudo, margem para preferências e condições nacionais.

 
Reforma urgente dos sistemas económicos e sociais

 
Os deputados salientam que é necessário preservar e reforçar os valores associados ao modelo social europeu e os elevados padrões sociais já alcançados (§ 1). Acrescentam, no entanto, que existe uma "óbvia necessidade de modernizar e reformar" este modelo (alteração 1), de modo a responder às mudanças demográficas, enfrentar o desafio da globalização e aumentar a adaptabilidade dos recursos humanos à rápida evolução tecnológica, a fim de melhor realizar a inclusão social, a justiça social e a erradicação da pobreza.

 De acordo com o Parlamento, "não existe alternativa à reforma urgente dos sistemas económicos e sociais sempre que estes não cumpram os critérios de eficiência e de desenvolvimento socialmente sustentável, e sempre que se revelem inadequados para enfrentar os desafios das alterações demográficas, da globalização e da revolução das tecnologias de informação" (§ 3).
 
A necessidade de renovar o compromisso da UE com uma Europa social é também importante para o restabelecimento da confiança dos cidadãos no projecto europeu, que proporciona empregos, crescimento e prosperidade (§ 7). Os co-relatores sustentam que "o modelo social europeu e os seus benefícios constituem um exemplo perfeito para demonstrar aos cidadãos europeus a relação que a UE tem com as suas vidas".
 

O papel da UE e as competências dos Estados-Membros

 
Embora o emprego e a política social continuem a ser, em termos gerais, da competência nacional, a UE também é competente nesta matéria, conforme enunciado nos Tratados. Esta deve "criar um enquadramento económico e social mais sólido", que permita aos Estados-Membros executarem as reformas necessárias a nível nacional, em função das suas condições económicas, sociais e políticas (§ 8). Os deputados solicitam à Comissão Europeia que adopte novas iniciativas no sentido da plena realização do mercado interno, sem perder de vista a necessidade de excluir qualquer degradação das condições sociais, das normas de protecção do consumidor ou ambientais (alteração 6).

O Parlamento manifesta a sua desilusão pelo facto de muitos países europeus se encontrarem longe de realizar os objectivos da Estratégia de Lisboa, instando os Estados-Membros a atingirem, em especial, as metas específicas fixadas para o emprego, nomeadamente das mulheres e dos jovens, o investimento em I&D, as estruturas de guarda de crianças e a aprendizagem ao longo da vida. Os deputados consideram os objectivos da Estratégia de Lisboa como "metas mínimas" que são vitais para os Estados-Membros empreenderem as reformas estruturais necessárias (§ 12).

 
As vantagens da "flexigurança"

 
Neste relatório, o Parlamento Europeu reconhece as vantagens dos sistemas de "flexigurança", que os Estados-Membros devem adoptar, consoante as respectivas circunstâncias, a fim de proteger a capacidade dos trabalhadores para manterem ou obterem postos de trabalho através da mobilidade e/ou da melhoria das qualificações profissionais por via da formação profissional e da aprendizagem ao longo da vida (§ 30). Esta será também uma forma de promover a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar e entre os conceitos de trabalho e de ciclo de vida.
 
Sustentabilidade financeira dos sistemas sociais

 
Os eurodeputados instam os Estados-Membros a empreenderem reformas tendentes a assegurar a sustentabilidade financeira dos sistemas sociais nacionais, sem prejuízo dos direitos adquiridos, do apoio mútuo e da solidariedade entre gerações (§ 18).

 Em alguns países, as actuais contribuições para o sistema social podem não ser adequadas para responder às expectativas dos cidadãos (o problema da sustentabilidade é muito mais marcado nos sistemas continental e mediterrânico). Os Estados-Membros devem, por isso, reflectir sobre formas alternativas de financiar esses sistemas, a fim de promover reformas dinâmicas sem afectar adversamente os salários e utilizando o valor acrescentado produzido pelas empresas (§ 19).
 
A coordenação entre as políticas fiscais dos Estados-Membros deve ser melhorada, a fim de evitar a concorrência fiscal prejudicial, de garantir o financiamento sustentável da segurança social e de tornar a política fiscal mais favorável ao emprego. Os deputados lembram que as taxas de tributação sobre o capital e o consumo têm, em geral, permanecido estáveis durante os últimos 30 anos, enquanto as taxas reais de tributação do trabalho vieram a aumentar durante o mesmo período. O Parlamento recomenda aos Estados-Membros que estudem, de forma coordenada, as possibilidades de melhorar os sistemas fiscais existentes na UE, uma vez que as reformas fiscais deste tipo poderão beneficiar a sustentabilidade financeira dos sistemas sociais nacionais (§ 20).
 
A Eurocâmara insta ainda os Estados-Membros a utilizarem os fundos da UE, nomeadamente os Fundos Estruturais, de forma mais eficaz para co-financiar as reformas nacionais (§ 21). Quaisquer reformas terão de ser apreciadas no contexto da margem de manobra orçamental dos Estados-Membros, mas os deputados sugerem que o Pacto de Estabilidade e Crescimento revisto oferece novas oportunidades de investimento social (§ 22).
 
Regimes de pensão e de reforma

 
Sobre as reformas das pensões, encetadas em muitos Estados-Membros, o Parlamento reconhece que existe o receio de que estas venham a aumentar o número de beneficiários que já vivem na pobreza, salientando a necessidade urgente de medidas positivas no sentido de incentivar e de capacitar os trabalhadores mais idosos para permanecerem ou voltarem a entrar no mercado de trabalho, a necessidade de introduzir uma maior flexibilidade na escolha de regimes de pensão e de reforma e de garantir a equidade de acesso a estes regimes. Os eurodeputados instam a Comissão Europeia a estudar os esforços nacionais para fazer face ao impacto das alterações demográficas na sustentabilidade do sistema de pensões e na pobreza dos reformados, bem como a acompanhar mais eficazmente a implementação da legislação existente contra a discriminação pela idade (§ 28). Para além disso, solicitam que seja realizado um amplo debate sobre os direitos de todos a pensões de nível aceitável.

 
Serviços de interesse geral e serviços de interesse económico geral

 
O Parlamento Europeu recorda, por fim, que os serviços de interesse geral (SIG) e os serviços de interesse económico geral (SIEG) constituem uma componente essencial do modelo social europeu (alteração 4/rev ao § 23) – estes serviços são fundamentais para o acesso universal aos cuidados de saúde, à educação, aos transportes públicos e ao abastecimento de água e de energia. Os eurodeputados consideram essencial que, na reforma dos sistemas sociais da UE, os SIG e os SIEG sejam respeitados, atendendo ao papel fundamental que desempenham, não só para proporcionar uma melhor qualidade de vida aos cidadãos, mas também para maximizar a eficácia das empresas e o seu acesso a uma mão-de-obra de qualidade. 

 
 
Intervenção de deputados portugueses

 
José Albino SILVA PENEDA (PPE/DE), co-relator da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais: "Começo por recordar que a União Europeia que hoje conhecemos nasceu na base de um ideal, cujo objectivo principal teve a ver com a conquista e preservação da paz. Em meio século, a Europa tornou-se, a nível mundial, uma referência de paz, democracia, liberdade, solidariedade, prosperidade e desenvolvimento.

 
A paz – esse primeiro grande objectivo da construção europeia – foi amplamente atingido, a ponto de hoje, por ser tão normal vivermos em paz durante mais de seis décadas, chegarmos ao ponto de não percepcionarmos o real valor dessa grande conquista. Estamos a falar de uma paz consolidada em liberdade, em democracia e no respeito pelos direitos humanos e pelo Estado de Direito. E, quando se compara o modelo social europeu com outras situações, não se pode ignorar, por exemplo, aqui bem perto, o grande embuste das experiências totalitárias comunistas que, durante décadas, privaram muitos europeus do direito à liberdade, hoje para um grande número, felizmente reconquistada. A realidade brutal do fundamentalismo islâmico dos nossos dias é outro exemplo do claro afastamento dos valores essenciais em que assenta o modelo social europeu.
 
Este relatório trata essencialmente de valores. A forma de aplicação desses valores varia de país para país e, por isso, afirmámos que o modelo social europeu, sendo uma unidade em torno de valores, é uma diversidade nas suas formas de aplicação.
 
 
A globalização, o desenvolvimento tecnológico e a evolução demográfica são os principais factores que vieram colocar os sistemas de protecção social dos diferentes Estados europeus em dificuldade, muito embora em graduação diferente de Estado para Estado. Daí a necessidade de se proceder a reformas em tempo útil, porque das duas uma: ou o modelo social europeu sobrevive se agirmos a tempo, ou morre perante a nossa inércia. 

 
Sabemos que um cenário de fraco crescimento económico invalida à partida qualquer reforma estrutural. Por isso é que damos no relatório uma grande ênfase à aplicação por parte dos Estados-Membros da Estratégia de Lisboa e à necessidade de completar o mercado interno. Maior flexibilidade no mercado de trabalho; aprendizagem ao longo da vida; mais tempo de presença na vida activa; equilíbrio entre a vida profissional e a vida familiar; alteração das fontes de financiamento; combate à pobreza e exclusão social são aspectos que são considerados como prioritários nas reformas a empreender. No domínio da competitividade é nossa recomendação que uma grande atenção deve ser dada às PME's e à inovação. 
 
   
As linhas gerais das reformas que é necessário levar a cabo e que são apontadas no relatório que vos apresentámos reflectem um pensamento reformador, que tem raízes bem ancoradas nos valores que estiveram na base da criação do modelo social europeu, valores esses que, como elementos enquadradores de toda a acção política, são hoje mais precisos do que nunca.

 
Por isso é importante para nós que este Parlamento afirme que as reformas que são necessárias levar a cabo nos diferentes sistemas de protecção social não devem, em caso algum, tocar nos valores essenciais em que assenta o modelo social europeu.

 
A decisão do Parlamento Europeu sobre o conteúdo deste relatório extravasa assim a própria União, porque se trata de uma afirmação política de defesa de valores que sendo importantes para a Europa também o são para o mundo. A este respeito limito-me a citar a Organização Internacional do Trabalho que se referiu explicitamente ao modelo social europeu como possível fonte de inspiração para as novas potências emergentes.

 
Uma palavra final queria dedicar ao meu colega co-relator, Proinsas de Rossa, pela grande cooperação com que me distinguiu, a qual possibilitou o desenvolvimento de um trabalho que, para mim, teve tanto de estimulante como de agradável". 

 
 
Ilda FIGUEIREDO (CEUE/EVN): "O que estamos aqui a debater hoje é da maior importância, dada a gravidade do que está em causa: o chamado modelo social europeu, ou seja, o conjunto de direitos económicos, sociais e laborais que foram conquista dos trabalhadores e das populações ao longo de dezenas de anos e que a Comissão Europeia e este relatório não têm em devida conta. Pelo contrário. 

 
O que aqui está subjacente é a ideia de que os sistemas de segurança social prejudicam o desempenho económico e não são sustentáveis face aos desafios demográficos, da globalização e da concorrência mundial, insistindo em reformas estruturais profundas que, na prática, implicam o desmantelamento dos sistemas públicos de segurança social, escamoteando que têm sido o principal instrumento na defesa da inclusão social, no combate à pobreza, às desigualdades na distribuição e partilha dos rendimentos, à precariedade laboral e ao desemprego, na promoção da dignidade de quem trabalha. 

 
Desta forma, o que os relatores do PPE e do PSE pretendem é continuar a política de cedências ao grande patronato europeu, aos interesses dos grupos económicos e financeiros, abrindo novas áreas de negócios e colocando o importante volume financeiro dos sistemas de pensões em lógicas de rentabilização privada, caminhado na via cada vez mais neoliberal da dita Estratégia de Lisboa e do Pacto de Estabilidade.

 
Mas não é isso que esperam os mais de 72 milhões de pessoas em situação de pobreza e mais de 18 milhões de desempregados. Por isso, impõe-se uma alteração destas políticas. É o que pretendemos com as propostas que apresentamos. Esperamos que sejam aprovadas".
